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ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE ARROIO TRINTA 

 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0018/2022 - PRE 

Processo Administrativo nº 0039/2022 - PRE 

 

Torna-se público, para o conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE 

ARROIO TRINTA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 

82.826.462/0001-27, representado neste ato pelo Prefeito Municipal em exercício o Sr. JOÃO 

PAULO TERCI, realizará licitação, com ampla participação de empresas,  na  modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, com julgamento  POR 

ITEM , consoante as condições estatuídas neste Edital, e será regida pela Lei nº 10.520, de 17 

de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei 8.666/93, regulamentadas pelo Decreto Municipal 

nº 2.170/2021 e demais legislações aplicáveis, visando à contratação do objeto abaixo 

indicado, cuja a proposta e documentação deverão ser entregues no dia, hora e local abaixo 

especificado: 

 

DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA REFERÊNCIA DE 

TEMPO 

A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, a 

ser realizada conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação mencionada no 

preâmbulo deste edital. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, desta forma, serão 

registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

 

PRAZO PARA ENVIO DE PROPOSTA: da data da liberação do Edital no sítio 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br até o horário limite de início da sessão 

pública. 

DATA DE ABERTURA: 22/03/2022 

HORA DA ABERTURA: 09:30 (horário de Brasília) 

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal – ww.comprasgovernamentais.gov.br  

UASG: 988031  

 

 

O Edital está disponível na íntegra nos sítios do Portal de Compras do Governo 

Federal  www.comprasgovernamentais.gov.br e do Município de Arroio Trinta - SC 

www.arroiotrinta.sc.gov.br.  

 

1. DO OBJETO 

 

http://www.arroiotrinta.sc.gov.br/
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1.1. O presente pregão tem como objeto a ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS 

VANTAJOSA OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NO RAMO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS POR 

FRETAMENTO, PARA REALIZAR O TRANSPORTE ESCOLAR DE 

UNIVERSITÁRIOS ARROIOTRINTENSES COM DESTINO AOS MUNICÍPIOS DE 

VIDEIRA E JOAÇABA, CONFORME EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS PELO 

EDITAL E SEUS ANEXOS.   

 

1.2. As especificações técnicas do objeto deste Pregão Eletrônico constam no ANEXO I – 

Termo de Referência que integra o presente Edital.  

                                                                                                       

1.3. Em caso de discordância entre as especificações deste objeto descritas no sistema 

Comprasnet e as constantes deste edital, prevalecerão as últimas.                                                                                                                                                            

 

 

2. DAS CONDIÇÕES ESSENCIAIS DESTA CONTRATAÇÃO.  

 

2.1. O valor estimado para este processo é de R$ 217.854,00 (duzentos e dezessete mil e 

oitocentos e cinquenta e quatro reais).  

 

2.2. Os serviços deverão ser realizados conforme descritivo informado em cada itinerário.  

 

2.3. Os serviços contratados deverão ser prestados ao longo do exercício de 2022, conforme 

calendário escolar e de acordo com o descritivo do itinerário informado pela Secretaria 

Municipal de Educação, a qual fará a fiscalização dos mesmos. Conforme prevê o artigo 57, 

Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93, a prestação de serviços a serem executadas de forma 

contínua, poderão ter sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas a 

obtenção de preços e condições mais vantajosas a Administração Pública, limitada a sessenta 

meses, desde que haja interesse de ambas as partes.  

  2.3.1. Deve ser emitida uma nota fiscal por autorização de fornecimento, constando-se 

na nota, o número da autorização de fornecimento que lhe deu origem.  

2.3.2. Quando da emissão da nota fiscal, a empresa vencedora deverá citar no corpo da 

nota (complemento) os dados da conta bancária onde deverão ser depositados os valores para 

o pagamento.  

 

2.4. Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser realizados de acordo com o Calendário 

Escolar da Secretaria Municipal de Educação, incluindo as atividades pedagógicas extras e 

outras atividades que incluam a participação de alunos, mediante solicitação formal, segundo 

os quantitativos e descrição dos itinerários a serem percorridos, constantes do Anexo I – 

Termo de Referência; 

 

2.5. Para a execução dos serviços a(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) utilizar, durante a 

vigência do contrato, veículo(s) com ano de fabricação não inferior a 2017; 

 

2.6. Qualquer itinerário descrito no Anexo I poderá a todo tempo e a juízo da Secretaria 

Municipal de Educação, ter sua quilometragem aumentada ou diminuída na sua extensão, 

desde que tais alterações não impliquem na modificação da categoria do veículo utilizado no 

mesmo e não ultrapassem o limite legal de 25% (vinte e cinco por cento); 
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2.7. Qualquer alteração somente poderá ocorrer depois de comprovada a necessidade e 

realizada a medição do trajeto, mediante autorização formal da Secretaria Municipal de 

Educação; 

 

2.8. Havendo necessidade de transporte de alunos para atividades extras, caberá à(s) 

empresa(s) vencedora(s) realizá-lo mediante autorização prévia da Secretaria Municipal de 

Educação, sendo que o valor para este transporte será o mesmo praticado no contrato da linha; 

 

2.9. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) transportar somente os alunos autorizados pela 

Secretaria Municipal de Educação. É expressamente proibido o transporte de pessoas não 

autorizadas e a cobrança de qualquer valor ou benefício; 

 

2.10.A(s) empresa(s) vencedora(s) obriga-se a aceitar qualquer meio de inspeção do 

Município, inclusive a colocação de rastreadores ou equipamentos semelhantes; 

  

2.11. A(s) empresa(s) vencedora(s) poderá(ão), em caso de problemas de mecânica ou 

outros semelhantes, substituir temporariamente o(s) veículo(s) previamente destinado(s) ao 

serviço, por outro(s), em condições melhores ou iguais aos do(s) primeiro(s), devendo 

comunicar a ocorrência à Secretaria Municipal de Educação imediatamente. Caso a 

substituição seja por prazo superior a 10 dias, deverá ser encaminhada à Secretaria Municipal 

de Educação a documentação do novo veículo conforme exigências do Edital 

 

2.12. A empresa vencedora assumirá inteira responsabilidade com a prestação dos serviços, 

objeto deste Edital, nos prazos requisitados pelo Município no valor do lance final registrado 

em Ata, entregues. 

 

2.13. Todas as despesas com impostos, taxas, fretes, seguros, encargos sociais, trabalhistas e 

outros, correrão por conta da proponente vencedora; 

 

 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

 

 

3.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de 2022, na classificação 

abaixo: 

 

Despesa Valor indicado 

124 - 1 . 2004 . 12 . 364 . 12 . 2.13 . 0 . 339000 Aplicações Diretas  128.000,00 

241 - 1 . 2004 . 12 . 364 . 12 . 2.13 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 89.854,00 

Total indicado: 217.854,00 

 

        

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

4.1.  Poderão participar deste certame empresas que satisfaçam as condições estabelecidas 

neste Edital, cujo ramo de atividade seja pertinente e compatível com o objeto da presente 

licitação, e que estiverem previamente credenciados e com situação regular no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF). 
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4.2. É recomendada a leitura integral deste Edital e de seus anexos, uma vez que a sua 

inobservância, principalmente no que diz respeito à documentação exigida e à apresentação da 

proposta, poderá acarretar respectivamente a inabilitação e a desclassificação da licitante. 

 

4.3. Não será permitida a contratação de terceiros para a referida prestação de serviços. 

 

4.4. Não poderão participar, direta ou indiretamente da licitação: 

4.4.1. Empresas que não atenderem às condições deste Edital; 

4.4.2. O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 

4.4.3. Empresas que tenham como sócio: servidor(es) ou dirigente(s) de órgão ou 

entidade contratante ou responsável pela licitação; 

4.4.4. Empresas que estejam sob falência, concordata, recuperação judicial ou 

extrajudicial que incidam em proibição legal de contratar com a Administração Pública; 

4.4.5. Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 

Administração Municipal, Estadual ou Federal, o que abrange a administração direta e 

indireta, as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob os seus controles e as 

fundações por elas instituídas e mantidas, sob pena de incidir no crime previsto no § 2º do art. 

337-M da Lei 14.133/2021. 

4.4.6. Empresas que tenham sido suspensas de participar e impedidas de contratar com 

o Município de Arroio Trinta. 

4.4.7. Empresas estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil, com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente. 

4.4.8. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio. 

4.4.9. Entidades empresariais controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si. 

4.4.10. Empresas que tenham como proprietário(s), sócio(s), controlador(es) ou 

diretor(es) Vereadores ou Secretários Municipais, ou que tenham como proprietário(s) ou 

sócio(s) que sejam cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau, do Prefeito e Vice-Prefeito, conforme arts. 43, 93 e 120 da Lei Orgânica 

do Município de Arroio Trinta - SC. 

 

4.5. Às pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não é recomendado participar da 

licitação para o(s) mesmo(s) item(s) ou lote(s), sob pena de incidir no crime previsto na alínea 

V do art. 337-L da Lei 14.133/2021. 

 

4.6. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.6.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, enquadrando-se nos termos estabelecidos, considerando quando a licitação é 

exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte;  

4.6.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.6.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.6.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.6.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

4.6.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal; 
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4.6.7. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; 

 

4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

4.8. A participação na licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos e 

conteúdo deste Edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em 

vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase do certame. 

 

 

5. DO CREDENCIAMENTO 

 

5.1. Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica, credenciar-

se previamente no sistema eletrônico utilizado no certame. 

5.2. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

5.3. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

5.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

5.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

5.6.1.  A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

 

6. DA PROPOSTA 

 

6.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f


6 
 

6.1.1.  Os valores unitários e totais, já inclusos todos os custos com a prestação dos 

serviços, se for o caso, contendo valores discriminados em moeda corrente, limitados a 02 

(duas) casas decimais para os centavos; 

6.1.2.  O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 

abertura das propostas virtuais; 

6.1.3.  Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência: indicando a marca, o nome comercial (modelo) 

(se for o caso), dos produtos cotados, a fim de garantir sua correta identificação na 

ocasião da entrega, sob pena de desclassificação da licitante, se o vício não for saneado 

em sessão;  

6.1.4.  Qualquer elemento que possa identificar o licitante no momento da fase de 

lance, importará desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas 

neste edital. 

6.1.5. - Anexar à proposta os dados do representante legal da empresa (aquele que 

assina a proposta): nome completo, cargo ou função, número de identidade e número do 

CPF/MF (podendo utilizar como modelo o ANEXO II).  

6.1.6 - Anexar à proposta, os dados bancários: nome do banco, nº da conta corrente, 

indicando a agência bancária para recebimento dos créditos (podendo utilizar como modelo o 

ANEXO III). 

6.1.7 – Anexar declaração formal de disponibilidade de veículos, informando 

minimamente ano, modelo, capacidade de passageiros e Placa, conforme Art. 30, § 6º, da Lei 

nº 8.666/93. 

6.1.8. Anexar à proposta de preços planilha de composição de custos preenchida, 

conforme ANEXO VI. 

  6.1.8.1. A empresa poderá acrescentar outros custos se for de seu interesse, no 

entanto, não poderá deixar de preencher nenhum dos custos listados na planilha.  

  6.1.8.2. No caso de eventual redução do valor por hora após a fase de lances, 

será concedido o prazo de 02(duas) horas para que a empresa apresente uma nova planilha 

atualizada, adequada com o novo valor. 

 

6.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

6.3. - Nos valores propostos estarão inclusos todas as despesas com impostos, taxas, fretes, 

seguros, encargos sociais, trabalhistas e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

no fornecimento dos bens ou serviços, correrão por conta da proponente vencedora. 

 

 

7 - DO RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS                  

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

 7.1.1. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até o momento da abertura da sessão pública. 

 

7.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
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7.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 

sistemas. 

 

7.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

7.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

 

7.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

7.8. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital. 

 

7.9. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos deste Edital, que contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

7.9.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante no momento 

em que for preencher a proposta. 

7.9.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.9.3. A classificação da proposta nesta fase não impede o seu julgamento definitivo 

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.9.4. É vedada nesta etapa a desclassificação exclusivamente em razão de valor 

superior ao máximo estipulado pela administração. 

7.9.5. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante registro em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

 

7.10. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

 

7.11. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

 

7.12. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro.  
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7.13. O lance deverá ser ofertado POR ITEM. 

 

7.14. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

7.15. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

7.16. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de no mínimo R$0,01 (um centavo), considerando o valor estabelecido 

neste Edital. 

 

7.17. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO E FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

com prorrogações. 

7.17.1. No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o item 7.17, a etapa de envio 

de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos. 

7.17.2. Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de 

fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente 

determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 

7.17.3. Encerrado o prazo de que trata o item 7.17.1, o sistema abrirá a oportunidade 

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por 

cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.17.4. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item 

7.17.3 os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo 

de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até 

o encerramento do prazo. 

7.17.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 7.17.3 e 7.17.4, o sistema 

ordenará os lances em ordem crescente de vantajosidade. 

7.17.6. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos do itens 7.17.3, e 

7.17.4, haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, 

na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que 

será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no item 

7.17.5. 

7.17.7. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que 

atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, 

mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no item 

7.17.6. 

7.22. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

 

7.23. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
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7.24. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

 

7.25. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação.  

 

7.26. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. Havendo 

eventual empate entre propostas, observada a preferência de contratação para microempresas 

ou empresas de pequeno porte (arts 44 e 45 da LC 123/06). Persistindo, o critério de 

desempate será aquele previsto no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a 

preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

7.26.1. No país; 

7.26.2. Por empresas brasileiras;  

7.26.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

7.26.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 

regras de acessibilidade previstas na legislação. 

 

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas ou os lances empatados.  

 

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas neste Edital. 

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado(Planilha de custos-Anexo 

VI) após a negociação realizada, acompanhada dos documentos complementares (Anexos II e 

III), quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.28.3. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

7.29. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.  

 

7.30. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior 

ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o 

mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
 

7.31. Considera-se inexequíveis as propostas que não atenderem ao disposto no artigo 48, 

inciso II, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e alterações, presumindo-se incompatíveis com os preços 

praticados no mercado as propostas que ficarem aquém de 70% (setenta por cento) do menor 

dos seguintes valores: 
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a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por          

cento) do valor orçado pela Administração, ou 

b) valor orçado pela Administração. 

7.31.1. Caso o Pregoeiro verifique que os preços se apresentem presumidamente 

inexequíveis, concederá ao licitante um prazo razoável (no mínimo duas horas) para, através 

de documentação pertinente, demonstrar sua viabilidade. 

7.31.2. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.31.3. Serão considerados preços manifestamente inexequíveis, aqueles que não 

venham a ter demonstrado sua viabilidade, através de planilha de composição de custos, ou 

documentação que comprovem que os custos são coerentes com os de mercado ou situação 

excepcional que garanta a viabilidade da proposta. 

7.31.4. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 

que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 

folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e 

prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

7.31.5. Caso o licitante não apresente a documentação no prazo supramencionado a 

proposta será desclassificada. 

7.31.6. Ressalte-se que, em licitações do tipo menor preço por lote ou menor preço 

global, a abusividade/inexequibilidade será verificada item a item da Proposta de Preços, 

desclassificando-se as propostas que apresentem itens abusivos ou inexequíveis, na formação 

do preço do lote ou global. 

7.31.7. Não serão motivos de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes 

para o atendimento da proposta. 

 

7.32. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar indícios que fundamentam a 

suspeita; 

 

7.33. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

 

7.34. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. Nesta hipótese o 

pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.34.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

 

7.35. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

 

7.36. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

 

8 - DA HABILITAÇÃO 
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8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

8.1.1. SICAF; 

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

8.1.4. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 

Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

8.1.5. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas dos itens 8.1.2 a 8.1.4 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

 

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

8.4. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 8.4.1. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

 8.4.2. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

8.5. A habilitação dos licitantes será verificada pela documentação encaminhada pelo sistema 

ou por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, 

à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 

 8.5.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que não estejam vencidas na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 

em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

 

8.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob 

pena de inabilitação. 

 

8.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 
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8.8. Ressalvado o disposto no item 8.5., previamente encaminhados pelo SICAF, os licitantes 

deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, 

para fins de habilitação: 

 

8.9. Habilitação Jurídica: 

 

8.9.1. No caso de sociedade empresária, sociedades anônimas, empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.9.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.9.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.9.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência; 

8.9.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

8.9.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 1971; 

8.9.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização; 

8.9.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

 

8.10. Habilitação Fiscal e Trabalhista: 

 

8.10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.10.2. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União; 

8.10.3. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual; 

8.10.4. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do 

licitante; 

8.10.5. Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 

FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS - CRF); 

8.10.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (www.tst.jus.br); 

http://www.tst.jus.br/
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8.10.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Pública do 

seu domicílio ou sede;  

8.10.8. A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

  8.11. Qualificação Econômico-Financeira. 

 8.11.1. Certidão(ões) de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, em plena validade. Devendo ser apresentada tanto no Sistema E-SAJ 

quanto no Sistema E-Proc, considerando a implantação do Sistema no Poder Judiciário no 

Estado de Santa Catarina, caso contrário não terão validade; 

 

8.12. Demais exigências;  

8.12.1 Anexar 1(um) ou mais Atestados de Capacidade Técnica, expedidos por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem ter o licitante fornecido 

satisfatoriamente os serviços pertinentes e compatíveis com o objeto desta licitação (no ramo 

de transporte escolar); 

 

8.12.2. O veículo deverá estar em dia com as vistorias específicas para uso no 

transporte intermunicipal,  

8.12.2.1. Certificado de Registro DETER. 

8.12.2.2.  LIT – Laudo de Inspeção Técnica e/ou Laudo de Segurança Veicular, 

8.12.2.3. Vistoria de tacógrafo  

8.12.2.4.  Contratação de seguro passageiro. 

  

 8.12.3. Declaração da licitante de cumprimento do disposto no Art. 54, inc. I, alínea "a" 

e inciso II, alínea “b”, da Constituição Federal, assinada por representante legal da empresa.   

(Anexo IV) legal que nenhum dos sócios ocupa qualquer cargo político, nas três esferas de 

governo (Municipal, Estadual e Federal), 

 

 8.12.4. Certidão Simplificada da Junta Comercial, em se tratando de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte, emitida com antecedência máxima de 60 (sessenta) dias contados 

a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas na data do recebimento dos 

documentos de habilitação. No caso de sociedade civil, apresentar Certidão do Cartório de 

Títulos e Documentos com mesmo prazo de antecedência de emissão; 

  8.12.4.1. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e 

trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 

porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

             8.12.4.2. Uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
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prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 

licitante, mediante apresentação de justificativa. 

  8.12.4.3.A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem 

de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização.  

 

8.12.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

8.12.6. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

8.12.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

 

9. DA SUSPENSÃO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

9.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 9.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

9.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

9.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

  9.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, e/ou 

publicação de aviso no site do município de acordo com a fase do procedimento 

licitatório. 

  9.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 
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10 - DOS RECURSOS 

 

10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 

intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias consecutivos para a 

apresentação das razões do recurso ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para 

apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

 10.1.1. Qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, explicitando 

suficientemente as suas razões, no prazo de 20 (vinte) minutos imediatamente após a 

divulgação do vencedor, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de 

recorrer. 

 

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro, verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente.  

 10.2.1. Nesse momento, o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso.  

 10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito.  

 

10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

10.4. O (s) recurso (s), porventura interposto (s), não terá(ão) efeito suspensivo e será (ão) 

dirigido (s) a autoridade competente, por intermédio do Pregoeiro, o qual poderá reconsiderar 

sua decisão, em 05 (cinco) dias ou, nesse período, encaminhá-lo (s) a autoridade competente, 

devidamente informados (s), para apreciação e decisão, no mesmo prazo.  

 

 

11 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 

 

11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados, desde que atendidas as exigências deste edital.  

 

11.2.  Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE.  

 

12.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

12.1.1. Prestar os serviços em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 

qual constarão as indicações referentes à: marca, modelo (se for o caso), procedência e prazo 

de garantia ou validade, além de fazer referência à autorização de fornecimento que lhe deu 

origem;  
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12.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

12.1.3. Remover, reparar, corrigir, refazer ou substituir, por sua conta, no total 

ou em parte, todo o material/serviço que estiver em desacordo com as especificações do 

Termo de Referência, no qual for constatada falha, defeito, incorreção ou qualquer dano, 

ainda que, em decorrência de transporte ou acondicionamento, no prazo máximo de 5 (cinco) 

dias úteis, contados do recebimento da notificação.  

12.1.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

12.1.5. Manter seus empregados, quando nas dependências da Contratante, 

devidamente identificados; 

12.1.6. Responsabilizar-se pelo pagamento de salários e diárias (hospedagem e 

alimentação) do pessoal porventura empregado, bem como pelos custos inerentes a encargos 

tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de gerenciamento, indenizações 

devidas a terceiros, seguros de pessoas e bens, manutenção do veículo (incluindo 

combustíveis e lubrificantes), resultantes da execução do contrato; 

 12.1.7. Comunicar imediatamente à Contratante, por escrito, qualquer fato 

extraordinário ou anormal que ocorra durante a prestação dos serviços, para adoção de 

medidas cabíveis; 

12.1.9. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Edital; 

12.1.10. Emitir e apresentar as notas fiscais, discriminando os valores unitários e 

totais; 

12.1.11. Cumprir o itinerário conforme calendário escolar da Secretaria 

Municipal de Educação, sendo proibida a alteração do mesmo, sem a prévia aprovação e 

autorização do Município; 

12.1.12. Disponibilizar e efetuar o transporte de alunos para atividades extras 

previstas no calendário escolar, mediante autorização prévia da Secretaria Municipal de 

Educação; 

12.1.13. Transportar somente os alunos devidamente cadastrados pela Secretaria 

Municipal de Educação; 

12.1.14. Observar os critérios de segurança previstos no artigo 136 do CTB – 

Código de Transito Brasileiro; 

12.1.15. Cumprir os horários estipulados pela Secretaria Municipal de Educação 

para a saída e chegada nas escolas, apanhando os alunos nos locais determinados; 

12.1.16. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo 

de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta 

inconveniente pela Administração; 
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12.1.17. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte se seus empregados, 

das normas disciplinares determinadas pela Administração; 

12.1.18. Assumir todas as responsabilidades e tomar medidas necessárias ao 

atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus 

encarregados; 

12.1.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal, as normas de segurança da Administração; 

12.1.20. Submeter os veículos às vistorias técnicas determinadas pelo Município 

(semestralmente) e pela legislação (Art. 136 do Código de Trânsito Brasileiro); 

12.1.21. Manter os veículos sempre limpos e em condições de segurança; 

12.1.22. Manter o serviço de forma regular e contínua, substituindo 

temporariamente, em caso de problemas, o veículo previamente destinado ao serviço, por 

outro, em condições melhores ou iguais aos do primeiro, mediante autorização escrita do 

Município; 

 

12.2. São obrigações da contratante: 

12.2.1. Efetuar o cadastramento dos usuários; 

12.2.2. Emitir carteiras específicas aos alunos cadastrados; 

12.2.3. Informar a empresa responsável pelo transporte escolar quando houver 

cadastros de novos alunos; 

12.2.4. A fiscalização, a execução e a observação dos prazos contratuais, por meio da 

Secretaria Municipal de Educação; 

12.2.5. Notificar a contratada quando aos defeitos ou irregularidades que forem 

identificadas, bem como quanto à qualquer ocorrência relativa ao comportamento de seus 

funcionários que venha a ser considerado prejudicial ou inconveniente para o Município de 

Arroio Trinta; 

12.2.6. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno 

cumprimento das obrigações decorrentes do contrato firmado; 

12.2.7. Tomar as providências contratuais e legais cabíveis, inclusive quanto à 

aplicação das penalidades previstas no contrato, na Lei 8.666/93 e demais legislações que se 

apliquem ao objeto contratado, quando forem constatadas irregularidades no cumprimento do 

contrato;  

12.2.8. Verificar a veracidade dos pedidos referentes à solicitação de aditivos;  

12.2.9. Criar a Comissão de Avaliação Veicular que será composta por servidores 

públicos municipais.  

12.2.10. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
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 12.2.11. Verificar minuciosamente a conformidade dos serviços prestados com as 

especificações constantes no edital e seus anexos.  

12.2.12. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pelo fornecedor, 

nos termos do Edital, do Termo de Referência e da Proposta.  

12.2.13. Indicar os locais e horários em que deverá ser executado o objeto.  

 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  

 

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666 de 1993 e da Lei nº 10.520, 

de 2002 a Contratada que:  

13.1.1. Não assinar o contrato quando convocada dentro do prazo de validade da 

proposta;  

13.1.2. Apresentar documentação falsa; 

13.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

13.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

13.1.5. Não mantiver a proposta; 

13.1.6. Cometer fraude fiscal; 

13.1.7. Comportar-se de modo inidôneo.  

 

13.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.  

 

13.3. De acordo com o estabelecido no artigo 77, da Lei n. º 8.666/93, a inexecução total ou 

parcial do contrato enseja sua rescisão, constituindo, também, motivo para o rompimento do 

ajuste, aqueles previstos no art. 78, incisos I a XVIII. 

 

13.4. Nas hipóteses de inexecução total ou parcial, poderá a Administração aplicar ao 

contratado as seguintes sanções:  

a) advertência; 

b) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, ao recusar-se ou deixar 

de prestar quaisquer dos serviços empenhados. 

c) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, no atraso da entrega de 

quaisquer dos itens solicitados, por prazo superior a 30 dias ou em casos de rescisão 

contratual. 

d) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

 

13.5. Na hipótese de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela 

Contratada, à esta será aplicada multa de 0,66% (zero vírgula sessenta e seis por cento) sobre 

o total devido, por dia de atraso, limitado ao valor máximo de 10% do valor da parcela 

inadimplida (considera-se parcela inadimplida a parte não executada do objeto contratado). 

 

13.6. Nos termos do art. 7º da Lei 10.520/2002, o licitante que ensejar o retardamento da 

execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 

comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o 

direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 
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Administração, pelo prazo de 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

 

13.7. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente dentro do prazo de 05 (cinco) dias, a contar da convocação, 

caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a adjudicatária às 

penalidades legalmente estabelecidas. 

 

 

14. CONDIÇÕES DE ENTREGA E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

 

14.1 –  Os serviços deverão ser realizados conforme descritivo informado em cada itinerário. 

 

14.2 – Os serviços contratados deverão ser prestados ao longo do exercício de 2022, conforme 

calendário escolar e de acordo com o descritivo do itinerário informado pela Secretaria 

Municipal de Educação, a qual fará a fiscalização dos mesmos.     

14.2.1. Conforme prevê o artigo 57, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93, a prestação 

de serviços a serem executadas de forma contínua, poderão ter sua duração prorrogada por 

iguais e sucessivos períodos com vistas a obtenção de preços e condições mais vantajosas a 

Administração Pública, limitada a sessenta meses, desde que haja interesse de ambas as 

partes..  

 

14.3. Fica designada para a fiscalização da execução contratual a Sra. Eroni Schuller Biava, 

Secretária Municipal de Educação, e-mail educa@arroiotrinta.sc.gov.br e telefone (49) 

3535 6019. 

14.3.1 – O Fiscal será assessorado tecnicamente, sempre que necessário, pelos 

profissionais do Município em suas respectivas áreas de atuação.  

14.3.2 – Caberá ao Fiscal verificar se o objeto do presente certame, atende à todas as 

especificações e demais requisitos exigidos, bem como autorizar o pagamento da respectiva 

nota fiscal, e participar de todos os atos que se fizerem necessários para o adimplemento a que 

se referir o objeto licitado.  

14.3.3 O fiscal do contrato deverá, por ocasião do recebimento: 

a) Verificar o cumprimento das características e especificações constantes no 

edital e seus anexos, com relação aos serviços que estarão sendo prestados 

pelo Licitante vencedor.  

b) Anotar e documentar em registro próprio e circunstanciado todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for 

necessário à regularização e correção das faltas ou defeitos observados.  

c) Cobrar, junto à licitante vencedora, o cumprimento dos prazos bem como 

todas as demais condições do edital e contrato.  

 

14.4. Como condição para celebração do contrato, no prazo de até 03 (três) dias úteis a 

contar da data da convocação, a proponente vencedora além de manter as mesmas condições 

de habilitação deverá apresentar os seguintes documentos, em CÓPIAS AUTENTICADAS ou 

ORIGINAIS:  

14.4.1. Motorista que satisfaça as exigências previstas no art. 138 e art. 329 do CTB: 
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                             a) Comprove idade superior a 21 (vinte e um) anos; 

b) Carteira de habilitação na categoria D; 

c) Documento que comprove ter realizado curso especializado para 

condutores de transporte escolar, nos termos da Resolução nº 55 e nº 57 do 

CONTRAN; 

d) Documento que comprove não ter cometido nenhuma infração grave ou 

gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os últimos 12 

meses; 

e) Certidão Negativa do Fórum Criminal referente aos crimes de homicídio, 

roubo, estupro e corrupção de menor 

f) Comprovante de vínculo empregatício do motorista com a proponente 

vencedora. O vínculo do motorista com a empresa poderá ser comprovado 

por:  

f.1) Cópia da Carteira de Trabalho (dados pessoais e registro na 

empresa) e cópia do registro do motorista no livro/ficha de registro de 

empregados da empresa, caso o motorista apresentado faça parte do quadro 

permanente da empresa, ou;  

f.2) Contrato Social ou alteração contratual, caso o sócio seja também o 

profissional apresentado como motorista. 

14.5. Veículo que satisfaça as seguintes exigências:  

a) Laudo Técnico de vistoria realizado em Centro de Inspeção Veicular e assinado por 

Engenheiro Mecânico ou pessoa habilitada, atestando que o veículo está apto para o 

transporte de escolares, correndo as despesas às expensas da proponente vencedora e deverá 

ser renovado a cada 6 (seis) meses;  

b) Laudo técnico de vistoria interna realizado pela Comissão de Avaliação Veicular 

nomeada pelo Município, conforme ANEXO VII 

c) Ser autorizado pelo DETRAN e ter o documento afixado na parte interna do 

veículo, em local visível, contendo o número máximo de passageiros permitido pelo 

fabricante;  

d) Comprovante de propriedade do veículo que irá realizar os serviços, que pode ser 

realizada através de nota fiscal e ou documento equivalente. 

14.6. Motorista Substituto 

14.3.1. A fim de evitar a interrupção do serviço de transporte escolar devido a 

imprevistos, bem como a condução de escolares, nestes casos, por motoristas não 

devidamente habilitados, a proponente vencedora deverá apresentar motorista substituto, em 

caráter temporário ou permanente.  

14.3.2. Todos os documentos apresentados para o motorista principal também deverão 

ser apresentados para o motorista substituto.   

14.3.3. A proponente vencedora somente poderá substituir o motorista após a 

autorização expressa da fiscalização do contrato, por escrito. 
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15. DO PAGAMENTO 

 

15.1 - O pagamento será efetuado até o 10º dia útil do mês subsequente à prestação dos 

serviços, com o devido adimplemento contratual, mediante emissão e apresentação da Nota 

Fiscal, de acordo com os termos do art. 40, XIV, “a” da Lei nº 8.666/93.  

15.1.1. Caberá ao Fiscal verificar se o objeto do presente certame, atende à todas as 

especificações e demais requisitos exigidos, bem como autorizar o pagamento da respectiva 

nota fiscal. 

 

15.2 - O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas 

fiscais/faturas deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação. 

 

15.3 - Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção 

monetária. 

 

15.4 - Não haverá reajuste, nem atualização de valores, exceto na ocorrência de fato que 

justifique a aplicação da alínea “d”, do inciso II, do artigo 65, da Lei nº 8.666 de 21 de junho 

de 1993, consolidadas. 

 

 

16. DOS ESCLARECIMENTOS 

16.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao 

pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, através 

do e-mail compras1@arroiotrinta.sc.gov.br ou fiscaltributos@arroiotrinta.sc.gov.br. 

 

16.2. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

 

16.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

os participantes e a administração. 

 

17. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

17.1. Decairá do direito de impugnar os termos do Edital aquele que não fizer até 03 (três) 

dias úteis da data designada para a realização do Pregão, apontando de forma clara e objetiva 

as falhas e/ou irregularidades que entende viciarem o mesmo. 

 

17.2. Caberá ao Pregoeiro decidir, no prazo de 02 (dois) dias úteis, sobre a impugnação 

interposta. 

 

17.3. Se procedente e acolhida a impugnação do edital, seus vícios serão sanados e nova data 

será designada para a realização do certame. 

mailto:compras1@arroiotrinta.sc.gov.br
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18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

18.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

 

18.3. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

18.4. - Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de 

documentação relativa ao presente Edital. 

 

18.5. - O resultado desta licitação será publicado no site oficial do Município, disponível na 

internet, no endereço www.arroiotrinta.sc.gov.br. 

 

18.6. - O objeto deste Pregão poderá sofrer acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e 

cinco por cento), conforme o art. 65, §1º, da Lei 8.666/93. 

 

18.7.  - Detalhes não citados, referentes ao fornecimento, mas que a boa técnica leve a 

presumir a sua necessidade, não deverão ser omitidos, não sendo aceitas justificativas para sua 

não apresentação. 

 

18.8. – O Prefeito Municipal, poderá revogar a licitação em face de razões de interesse 

público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 

para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 

qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 

 

18.9. - O Pregoeiro E a Equipe de Apoio prestarão os esclarecimentos necessários, bem como 

irão dirimir as dúvidas suscitadas, de segunda a sexta-feira, das 08h:30m às 11h:30m e das 

13h:30m às 17h:30m, através dos telefones (49) 35356000 ou pessoalmente (Rua XV de 

novembro, 26, Centro, Arroio Trinta, SC). 

 

ANEXO I – Termo de Referência. 

ANEXO II – Identificação empresa e representante. 

ANEXO III – Dados Bancários. 

ANEXO IV – Declaração de não ocupação de cargos políticos. 

ANEXO V – Minuta contrato. 

ANEXO VI - PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS 

ANEXO VII - CHECK LIST A SER REALIZADO NO VEÍCULO 
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Arroio Trinta – SC, 04 de março de 2022. 

 

 

 

JOÃO PAULO TERCI 

Prefeito Municipal em exercício 
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ANEXO I 

PREGÃOELETRÔNICO Nº 0018/2022 - PRE 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1 Este certame licitatório tem como objeto a Escolha da proposta mais vantajosa 

objetivando a Contratação de empresa especializada no ramo de transporte de 

passageiros por fretamento, para realizar o transporte escolar de universitários 

Arroiotrintenses com destino aos Municípios de Videira e Joaçaba, conforme exigências 

estabelecidas pelo Edital e seus anexos.     

  

2. DESCRIÇÃO COMPLETA E VALOR MÁXIMO ADMISSÍVEL:  

 

2.1. Nos termos do disposto no art. 40, X, da Lei 8666/93, com base na pesquisa de 

mercado realizada durante a fase interna do processo licitatório, fixa-se os valores máximos 

admissíveis para cada item deste certame, conforme quadro discriminado abaixo. A licitante 

fica ciente de que a proposta de preços com o valor superior ao limite estabelecido será 

desclassificada.  

2.2. Os quantitativos de quilometragens indicadas são mera expectativa de contratação. 

O Município de Arroio Trinta reserva-se o direito de solicitar apenas a quantidade necessária 

para sua demanda. As quantidades de quilômetros poderão ser ampliados e/ou reduzidos 

durante a execução do contrato, conforme a necessidade da Secretaria de Educação. 

 

 

Item Material/Serviço 
Unid. 

medida 

Qtd 

licitada 

Valor 

unitário 

(R$) 

Valor 

total (R$) 

1 

37460 - Transporte universitário - 

Arroio Trinta/Joaçaba - Noturno.  

De segunda a sexta-feira, iniciando em 

frente à Prefeitura de Arroio Trinta, 

seguindo por Treze Tílias, Ibicaré, 

Luzerna, Herval D’Oeste até a Unoesc 

em Joaçaba, retornando pelos mesmos 

locais, terminando em frente à prefeitura 

de Arroio Trinta.      

KM TOTAL: 117 km/dia    23.400 

km/ano (aproximado, considerando 200 

dias letivos)       

VEÍCULO : Veículo com capacidade de 

Km 23.400 5,59 130.806,00 
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no mínimo 32 Lugares, equipado com ar 

condicionado, com registro de 

acessibilidade e registro junto ao 

DETER         

Ano de fabricação não inferior a  2017      

HORÁRIOS:     

Saída: 17:35  Retorno: 22:30 

2 

37462 - Transporte universitário - 

Arroio Trinta/Videira - Matutino.  

De segunda a sábado, iniciando em 

frente à prefeitura de Arroio Trinta, 

passando por Iomerê, seguindo para 

Videira, passando pela UNOESC – 

Universidade do Oeste de Santa 

Catarina, Colégio Salvatoriano 

Imaculada Conceição - SENAI – 

Serviço Nacional de Aprendizagem 

Industrial e IFC – Instituto Federal 

Catarinense,  retornando para Arroio 

Trinta.           

KM TOTAL: 78 km/dia    15.600 

km/ano (considerando 200 dias letivos)  

VEÍCULO:   Veículo com capacidade 

de no mínimo 32 Lugares, equipado 

com ar condicionado, com registro de 

acessibilidade e registro junto ao 

DETER           

Ano de fabricação não inferior a 2017.  

HORARIO SAÍDA 0:6:30 RETORNO 

11:45 

Km 15.600 5,58 87.048,00 

Total Geral 217.854,00 

 

 

 

Arroio Trinta – SC, 04 de março de 2022. 

 

 

 

 

JOÃO PAULO TERCI 

Prefeito Municipal em exercício 
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ANEXO II 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0018/2022 - PRE 

 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA 

 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA: 

 

 

2. CONDIÇÕES DA PROPOSTA: 

Prazo de validade da proposta: _______________ 

 

Prazo de Entrega:  _______________ 

 

Local de Entrega:  _______________ 

 

 

3. DECLARAÇÃO: 

Declaramos, para os devidos fins, que nesta proposta estão inclusas todas as despesas 

incidentes sobre o objeto licitado, tais como impostos, taxas, fretes, seguros e encargos 

sociais, trabalhistas e outros. 

 

 

Local/Data _________ 

 

 

___________________________________ 

             Assinatura  do  Responsável 

                   Legal pela Empresa 

                                                                                                                   

 

 

Razão Social: ______________________________________________________ 

Nome de Fantasia:__________________________________________________ 

Endereço: ________________________________________________________ 

Bairro: _____Município:_____________________________________________ 

Estado:________CEP:____________________________________________ 

Fone/Fax:________________________________________________________ 

CNPJ: ___________________________________________________________ 

Inscrição Estadual: _________________________________________________ 

Inscrição Municipal_________________________________________________ 

E-mail: __________________________________________________________ 
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ANEXO III 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0018/2022 - PRE 

 

 

 

1. DADOS BANCÁRIOS 

 

Nome do Banco: ____________________________________________ 

 

Cidade: _____________________________________________________ 

 

Agência:_________ N.º da Conta Corrente: ___________________ 

 

Titular da Conta Corrente: _______________________________ 

 

 

2. DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

Nome completo: ____________________________________ 

 

Cargo ou Função: __________________________________ 

 

Identidade N.º : _______________________________________ 

 

CPF/MF N.º : ___________________________________________ 

 

Endereço: __________________________________________ 

 

Telefone para  Contato: _________________________ 

 

E-mail para Contato: _____________________________ 

 

 

Cidade/Estado, Data: _____ 

 

 

                                                        ___________________________ 

Assinatura do Representante Legal 

 pela Empresa 
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ANEXO IV 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0018/2022 - PRE 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO OCUPAÇÃO DE CARGO POLÍTICO 

 

 

 

 

 

(Razão Social da Proponente) ___________________________, pessoa jurídica de direito 

privado inscrita no CNPJ/MF sob nº ________________, com sede 

____________________________, por seu representante legal _____________________, 

portador da Cédula de Identidade RG nº ____________ e do CPF nº ____________, declara, sob 

as penas da lei, para  fins  do disposto Art. 54, inc. I, alínea "a" e inciso II, alínea “b”, da 

Constituição Federal, que nenhum de seus sócios ocupa qualquer cargo político detentor de 

mandatos eletivos, nas esferas Federal, Estadual e Municipal(sede promotora da licitação). 

 

 

 

 

 

 

 

Local e data 

 

___________________________________ 

(Assinatura; nome completo do representante legal da empresa e carimbo) 
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ANEXO V 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0018/2022 - PRE 

MINUTA DO CONTRATO (MODELO) 

(Será confeccionado pelo Jurídico da Prefeitura) 

 

 

CONTRATO Nº ....../ 2022, PROCESSO LICITATÓRIO Nº 00..../ 2022, PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº ....../ 2022, AQUISIÇÃO DE ................,  DO MUNICÍPIO DE 

ARROIO TRINTA. 

  

Contrato de compra e venda que entre si celebram a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ARROIO TRINTA - SC, pessoa jurídica de direito público interno, devidamente inscrita no 

CNPJ sob o nº. 82.826.462/000-27, com se de a Rua XV de novembro, 26, em Arroio Trinta - 

SC, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal o Sr ........, ........, ........, portador do  CPF sob nº ...., RG nº ....., residente e 

domiciliado na Rua ....., ..., em ....., estado...... e de outro lado à empresa ....................., pessoa 

jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob nº. .................., Inscrição 

Estadual nº ..................., com sede na Rua ......................, nº .... no  município de ............. – 

Estado de ......., doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo 

Sr/Sra........, ..........., ............., .........., inscrito no CPF sob N° ............. e Carteira de 

Identidade nº ............., residente e domiciliado na Rua ............., nº ......, na cidade de ............ – 

Estado de ....., que de acordo com o Processo Licitatório N° 00../ 2022, Pregão 

ELETRÔNICO Nº ...../ 2022, doravante denominado o processo e que se regerá pela Lei 

Complementar 123/06, Lei nº 10.520/02, Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores, e demais 

normas legais celebram o presente Contrato, da seguinte forma: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA –  

 

1.1.CONSTITUI OBJETO DESTE CONTRATO A Escolha da proposta mais vantajosa 

objetivando a Contratação de empresa especializada no ramo de transporte de 

passageiros por fretamento, para realizar o transporte escolar de universitários 

Arroiotrintenses com destino aos Municípios de Videira e Joaçaba, conforme 

exigências estabelecidas pelo Edital e seus anexos.CONFORME DESCRIÇÃO 

ABAIXO::  

 

Item Material/Serviço 
Un. 

Med. 
Qtd 

Vlr. 

Un. 

Vlr. 

Total 

1 ......... .... ..... ...... ....... 

 

1.2. Os serviços deverão ser realizados conforme descritivo informado em cada itinerário.  

 

1.3. Os serviços contratados deverão ser prestados ao longo do exercício de 2022, conforme 

calendário escolar e de acordo com o descritivo do itinerário informado pela Secretaria 

Municipal de Educação, a qual fará a fiscalização dos mesmos.    Conforme prevê o artigo 57, 

Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93, a prestação de serviços a serem executadas de forma 

contínua, poderão ter sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas a 
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obtenção de preços e condições mais vantajosas a Administração Pública, limitada a sessenta 

meses, desde que haja interesse de ambas as partes. 

 

1.4. Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser realizados de acordo com o Calendário 

Escolar da Secretaria Municipal de Educação, incluindo as atividades pedagógicas extras e 

outras atividades que incluam a participação de alunos, mediante solicitação formal, segundo 

os quantitativos e descrição dos itinerários a serem percorridos, constantes do Anexo I – 

Termo de Referência; 

 

1.5. Para a execução dos serviços a(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) utilizar, durante a 

vigência do contrato, veículo(s) com ano de fabricação não inferior a 2017; 

 

1.6. Qualquer itinerário descrito no Anexo I poderá a todo tempo e a juízo da Secretaria 

Municipal de Educação, ter sua quilometragem aumentada ou diminuída na sua extensão, 

desde que tais alterações não impliquem na modificação da categoria do veículo utilizado no 

mesmo e não ultrapassem o limite legal de 25% (vinte e cinco por cento); 

1.7. Qualquer alteração somente poderá ocorrer depois de comprovada a necessidade e 

realizada a medição do trajeto, mediante autorização formal da Secretaria Municipal de 

Educação; 

 

1.8. Havendo necessidade de transporte de alunos para atividades extras, caberá à(s) 

empresa(s) vencedora(s) realizá-lo mediante autorização prévia da Secretaria Municipal de 

Educação, sendo que o valor para este transporte será o mesmo praticado no contrato da linha; 

 

1.9. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) transportar somente os alunos autorizados pela 

Secretaria Municipal de Educação. É expressamente proibido o transporte de pessoas não 

autorizadas e a cobrança de qualquer valor ou benefício; 

 

1.10.A(s) empresa(s) vencedora(s) obriga-se a aceitar qualquer meio de inspeção do 

Município, inclusive a colocação de rastreadores ou equipamentos semelhantes; 

  

1.11. A(s) empresa(s) vencedora(s) poderá(ão), em caso de problemas de mecânica ou 

outros semelhantes, substituir temporariamente o(s) veículo(s) previamente destinado(s) ao 

serviço, por outro(s), em condições melhores ou iguais aos do(s) primeiro(s), devendo 

comunicar a ocorrência à Secretaria Municipal de Educação imediatamente. Caso a 

substituição seja por prazo superior a 10 dias, deverá ser encaminhada à Secretaria Municipal 

de Educação a documentação do novo veículo conforme exigências do Edital. 

 

1.12. Todas as despesas com impostos, taxas, fretes, seguros, encargos sociais, trabalhistas e 

outros, correrão por conta da proponente vencedora 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO 

 

2.1. O presente instrumento, independentemente de sua transcrição, encontra-se vinculado 

ao Processo Administrativo Licitatório nº 0039/2022 - PRE, Pregão Eletrônico nº 0018/2022 

- PRE 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
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3.1. A despesa deste contrato correrá a conta de elementos do Orçamento de 2022, conforme 

segue: 

 
124 - 1 . 2004 . 12 . 364 . 12 . 2.13 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 

241 - 1 . 2004 . 12 . 364 . 12 . 2.13 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO E VALOR                 
 

4.1.  O pagamento será efetuado até o 10º dia útil do mês subsequente à prestação dos 

serviços, com o devido adimplemento contratual, mediante emissão e apresentação da Nota 

Fiscal, de acordo com os termos do art. 40, XIV, “a” da Lei nº 8.666/93.   

4.1.1. Caberá ao Fiscal verificar se o objeto do presente certame, atende à todas as 

especificações e demais requisitos exigidos, bem como autorizar o pagamento da respectiva 

nota fiscal. 

 

4.2. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas 

fiscais/faturas deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação  

 

4.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada vencedora enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção 

monetária. 

 

4.4. A contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem nas aquisições, até 25% (vinte e cinco por cento), conforme dispõe o § 1º do 

artigo 65 da Lei nº 8.666/93, atualizada. 

 

4.5. Durante a execução deste contrato, só haverá revisão de valores aos termos das Leis 

8.666/93 e após 12 (doze) meses da sua execução será reajustado pelo índice de INPC (Índice 

Nacional de Preço ao Consumidor) e em caso de extinção deste, será utilizado o que vier a 

substituí-lo.   

 

CLÁUSULA QUINTA -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E 

CONTRATANTE 

 

5.1. As obrigações da contratada são as descritas no edital.  

 

5.2 – São atribuições e condições da contratante aquelas descritas no edital.  

 

5.3 - O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecida, 

sujeitará a Contratada as sanções previstas na Lei nº 10.520/02, Lei nº 8.666/93 e alterações 

posteriores, garantida previa e ampla defesa em processo administrativo. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES 

 

6.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666 de 1993 e da Lei nº 10.520, 

de 2002 a Contratada que:  
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6.1.2. Não assinar o contrato quando convocada dentro do prazo de validade da 

proposta;  

6.1.3. Apresentar documentação falsa; 

6.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

6.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

6.1.6. Não mantiver a proposta; 

6.1.7. Cometer fraude fiscal; 

6.1.8. Comportar-se de modo inidôneo.  

 

6.2. De acordo com o estabelecido no artigo 77, da Lei n.º 8.666/93, a inexecução total ou 

parcial do contrato enseja sua rescisão, constituindo, também, motivo para o rompimento do 

ajuste, aqueles previstos no art. 78, incisos I a XVIII. 

 

6.3. Nas hipóteses de inexecução total ou parcial, poderá a Administração aplicar ao 

contratado as seguintes sanções:  

I -  advertência;      

II -  Multa          

a) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, ao recusar-se ou 

deixar de prestar quaisquer serviços empenhados             

b) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, em casos de rescisão 

contratual.                 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos.  

 

6.4. Na hipótese de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela 

Contratada, à esta será aplicada multa de 0,66% (zero vírgula sessenta e seis por cento) sobre 

o total devido, por dia de atraso, limitado ao valor máximo de 10% do valor da parcela 

inadimplida (considera-se parcela inadimplida a parte não executada do objeto contratado). 

 

 

CLÁUSULA  SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

 

7.1. A Contratada declara aceitar, integralmente, todos os processos de inspeção dos serviços, 

verificação e controle a serem adotadas pelo Contratante. 

 

7.2. A existência e a atuação da fiscalização do Contratante em nada restringe a  

responsabilidade única, integral e exclusiva da Contratada, no que concerne aos serviços 

contratados, e as suas consequências e implicações próximas ou remotas. 

 

7.3. Fica designada para a fiscalização da execução contratual a Sra. Eroni Schuller Biava, 

Secretário Municipal de Educação, e-mail educa@arroiotrinta.sc.gov.br e telefone (49) 

3535 6019. 

7.3.1 – O Fiscal será assessorado tecnicamente, sempre que necessário, pelos 

profissionais do Município em suas respectivas áreas de atuação.  

7.3.2 – Caberá ao Fiscal verificar se o objeto do presente certame, atende à todas as 

especificações e demais requisitos exigidos, bem como autorizar o pagamento da respectiva 

nota fiscal, e participar de todos os atos que se fizerem necessários para o adimplemento a que 

se referir o objeto licitado.  

7.3.3 O fiscal do contrato deverá, por ocasião do recebimento: 
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a) Verificar o cumprimento das características e especificações constantes no 

edital e seus anexos, com relação aos serviços que estarão sendo prestados 

pelo Licitante vencedor.  

b) Anotar e documentar em registro próprio e circunstanciado todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for 

necessário à regularização e correção das faltas ou defeitos observados.  

c) Cobrar, junto à licitante vencedora, o cumprimento dos prazos bem como 

todas as demais condições do edital e contrato.  

 

 

                                                                                                                                                                                                                                                                  

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA 

 

8.2. Este contrato vige da data de sua assinatura até 31/12/2022, podendo ser prorrogado 

através de termo aditivo, e alterado nos casos previstos no Artigo 57, II, da Lei Federal nº 

8.666/93.  

 8.2.1. Conforme prevê o artigo 57, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93, a prestação de 

serviços a serem executadas de forma contínua, poderão ter sua duração prorrogada por iguais 

e sucessivos períodos com vistas a obtenção de preços e condições mais vantajosas a 

Administração Pública, limitada a sessenta meses, desde que haja interesse de ambas as 

partes. 

 

 

 

CLÁUSULA NONA – CESSÃO E TRANSFERÊNCIA 

 

9.1. O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em 

parte. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS RESPONSABILIDADES 

 

10.1. As Contratadas assumem, como exclusivamente seus, as despesas decorrentes do 

transporte do objeto assim como, dos funcionários.  Responsabiliza-se, também, pela 

idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e ainda, 

quaisquer prejuízos que sejam causados ao contratante ou a terceiros, bem como, pelos 

seguros de Lei. 

 

10.2. Os danos e os prejuízos serão ressarcidos ao Contratante no prazo máximo de 48 

(Quarenta e oito) horas, contados da notificação administrativa a Contratada, sob pena de 

multa. 

 

10.3. O Contratante não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à 

legislação tributária trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do 

presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à 

Contratada. 
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10.4. O contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada   

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos 

ou subordinado. 

 

10.5. A Contratada manterá durante toda a execução do contrato as condições de habilitação e 

qualificação que lhe foram exigidas na licitação. 

 

10.6. A contratante se responsabilizará pela substituição de produtos entregues fora do padrão 

de qualidade, sem ônus adicional à Prefeitura. 

 

10.7. Constituirá encargo exclusivo da Contratada o pagamento de tributos, tarifas, 

emolumentos e despesas decorrentes da formalização deste contrato e da execução de seu 

objeto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 

 

11.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Videira – SC, para dirimir as dúvidas que possam 

advir da presente contratação, com renúncia expressa, de qualquer outro por mais privilegiado 

que seja. 

 

E, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, foi lavrado o presente em 03 cópias 

de iguais teor, que, depois de lido e achado conforme, e assinado pelas partes contratantes e 

por duas testemunhas que a tudo assistiram. 

 

Arroio Trinta – SC, .... de .....  2022. 

 

 

MUNICÍPIO DE ARROIO TRINTA xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATANTE CONTRATADA 

 

 

Testemunhas: 

 

 

Nome:

 Nom

e: CPF:

 CPF

: 
 

 

 

SANTO POSSATO   

OAB.SC 19.045 
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ANEXO VI 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0018/2022 - PR 

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS 

 

 

Escolha da proposta mais vantajosa objetivando a Contratação de empresa 

especializada no ramo de transporte de passageiros por fretamento, para realizar o 

transporte escolar de universitários Arroiotrintenses com destino aos Municípios de 

Videira e Joaçaba, conforme exigências estabelecidas pelo Edital e seus anexos.     

 

 

ITEM 
Custo combustível ao 

km 

Custo 

Manutenção e 

depreciação de 

veículos ao Km 

Custo Mão de obra 

direta: motoristas, 

incluso encargos ao 

KM 

CUSTO 

TOTAL POR 

KM RODADO 

1     

 

Obs: A empresa poderá acrescentar outros custos se for de seu interesse, no entanto, não 

poderá deixar de preencher nenhum dos custos listados na planilha. 

 

 

 

Cidade (SC), ______________ DATA: _______ 

 

 

Local e data 

___________________________________ 

(Assinatura; nome completo do representante legal da empresa e carimbo) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0018/2022 - PR 

 

ANEXO VII  

 

CHECK LIST DE VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇOES DE VEICULO DE 

UTILIZAÇÃO DA COMISSÃO DE AVALIÇAO VEICULAR 

 

EMPRESA: CNPJ: 

RESPONSAVEL LEGAL: 

PREGAO ELETRÔNICO: 0018/2022 PROCESSO LICIT. 0039/2022 

MOTORISTA RESPONSAVEL PELO VEICULO: 

PLACA DO VEICULO: 
ANO/MODELO DE 

FABRICAÇAO: 

TIPO DO VEÍCULO:                                        

(   ) MICROONIBUS 

DATA AVALIAÇAO: 

 

Requisitos Sim Não OBS 

O IPVA veículo está em dia?    

O SEGURO OBRIGATÓRIO do veículo 
está em dia? 

   

O veículo apresenta a lataria em boas 

condições, que garantam a segurança dos 

passageiros? 

   

Os pneus e as rodas estão em boas 

condições? Não há pendência de porcas e 

parafusos, e  todos estão em bom estado de 

conservação. 

   

Os pneus dianteiros são novos? Não podem 

ser recapados. 

   

Possui estepe?    

Existe equipamento de combate à incêndio?    

Está disponível a chave de roda, e a mesma 

se encontra em condições de uso? 

   

Existe macaco à disposição e está em 

condições de uso? 

   

A iluminação e sinalização externa, como 

faróis, seta, luz de freio e meia-luz dianteiras 

e traseiras estão funcionando  

adequadamente? 

   

A iluminação interna (lâmpadas) está 

funcionando corretamente? 

   

As janelas apresentam- se em perfeito estado    
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e estão abrindo e fechando facilmente? 

O veículo possui sinalização de marcha- a-ré 

sonora ? 

   

O limpador de pára- brisas funciona 

corretamente? 

   

A buzina está funcionando?    

Os retrovisores internos e externos estão em 

perfeito estado de conservação? 

   

As saídas de emergência estão adequadas, 
desobstruídas, sinalizadas e funcionando? 

   

Os bancos estão em condições adequadas e 

limpos? 

   

Existe cinto de segurança individual para os 

passageiros? 

   

O tacógrafo está instalado com lacre e 

aferido?  

Está funcionando? 

   

Possui faixa refletiva em toda extensão da 

parte traseira do veículo? 

   

 

 

 

Assinaturas:  

___________                          

Membro 

Cargo 

 

___________                          

Membro 

Cargo 

 

 

___________                          

Membro 

Cargo 

 


